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O DESEMPENHO DA ECONOMIA PARANAENSE EM 2017 

Daniel Nojima*

 

 

 

 

Ao longo de 2017, a economia brasileira veio consolidando uma trajetória de 

recuperação, ensaiada desde o segundo semestre de 2016, ano em que o Produto Interno 

Bruto (PIB) atingiu um dos mais baixos patamares da presente década (figura 1). A par do 

aprofundamento dos constrangimentos de ordem política, observou-se progressiva melhoria de 

indicadores econômicos chaves e que vieram contribuindo para a retomada da produção e do 

dispêndio pelos agentes econômicos, mesmo que lenta e setorialmente localizada. Inicialmente 

tem-se o declínio da inflação, captado nos diversos indicadores de preços disponíveis, e que no 

caso do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumula no ano variação de 

2,21% e 2,70% em 12 meses, até outubro (incluindo expressiva queda de 2,02% em alimentos 

e bebidas). Em paralelo, a queda contínua da taxa básica de juros, do pico de 14,25%, 

estabelecido ao final de julho de 2015, para 7,0% desde a última reunião do Comitê de Política 

Monetária (COPOM), em dezembro. Em decorrência desses fatores, a desocupação da mão de 

obra e a massa de rendimentos apresentaram melhorias, e as condições financeiras do setor 

produtivo vieram sendo restabelecidas, de modo que os níveis de consumo, importações e 

mesmo de receitas fiscais (mais para o final do segundo semestre) foram sendo retomados. 

 

 

 

Nesse contexto, o PIB brasileiro, no comparativo do período do ano com o mesmo período 

do ano anterior, teve crescimento pelo terceiro trimestre consecutivo, de modo que em termos 

anualizados alcançou 0,2% de expansão. No acumulado do ano, o crescimento atinge 0,6% e 

alimenta expectativas de mercado de fechamento em 0,9% para o ano todo, conforme o Boletim 

Focus do Banco Central, de 1.º de dezembro. 

Nesse relativo descolamento do desempenho econômico das incertezas derivadas da 

desordem político-institucional, sobressaiu o forte crescimento de 30,0% na produção de grãos, 

capitaneado por soja e milho. Por seu turno, a indústria de transformação, segundo o IBGE, 

observa aumento de 5,6% acumulado até outubro, na produção em bens de capital (apontando 

alguma reação dos investimentos), enquanto bens de consumo elevam a produção a um ritmo 

menor, em boa medida puxado pela produção de automóveis. 

 

* Economista, Diretor do Centro de 
Pesquisa do IPARDES. 
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Em todo o período de crise, o Paraná obteve índices menos desfavoráveis que a média 

brasileira e apresentou sinais de saída antecipada da crise, já desde o início de 2017, em função 

de alguns vetores de retomada que o diferenciam do restante do País. Tanto que no terceiro 

trimestre, o Estado registrou PIB 2,9% superior ao mesmo trimestre do ano anterior e acumulou 

no ano expansão de 2,1%, enquanto o País obteve taxas de 1,4% e 0,6%, respectivamente, nos 

mesmos comparativos. Um primeiro vetor, relativo à agropecuária, com safra recorde de 41,6 

milhões de toneladas, propiciada pelos permanentes ganhos de produtividade no campo e, em 

específico, pelo clima bastante favorável no período de plantio e cultivo, tanto na primeira como 

na segunda safra do biênio 2016-2017, permitindo uma expansão de 11,0% do PIB agropecuário 

até o terceiro trimestre. Em seus desdobramentos, esse volume de grãos propiciou aumento na 

demanda do setor de transportes e ganhos de renda no interior, que contribuíram para a 

retomada das vendas no varejo, conforme destacado adiante. 

 
TABELA 1 - PIB DO TERCEIRO TRIMESTRE -  BRASIL E PARANÁ – 2017 

ATIVIDADE 

TAXAS DE CRESCIMENTO DO PIB (%) 

Brasil Paraná 

Trimestre 
contra 

Trimestre 

Acumulado  
no Ano 

Trimestre 
contra 

Trimestre 

Acumulado  
no Ano 

Agropecuária 9,1 14,5 11,1 11,0 
Indústria 0,4 -0,9 2,5 1,3 
Serviços 1,0 -0,2 2,1 1,4 
Valor Adicionado 1,2 0,6 2,9 2,2 
Impostos líquidos de subsídios 2,5 0,6 3,1 1,6 
PIB 1,4 0,6 2,9 2,1 

FONTES: IBGE, IPARDES 

 

O segundo vetor é representado pela indústria de transformação, cuja significativa 

recuperação, de 5,0% até outubro, segundo o IBGE, foi baseada no crescimento de 48,2% na 

indústria de máquinas e equipamentos (destacando-se máquinas e colheitadeiras) e na 

expansão de 18,0% na produção de automóveis, no período. Mais para o fim desse intervalo, 

outras indústrias obtiveram expansões com relação ao ano anterior, valendo citar a de minerais 

não metálicos (com destaque para a fabricação de cimento) e a de móveis, que indicam 

retomada na construção civil e reação do consumo de bens duráveis. 

Um terceiro vetor importante foi o direcionamento de parte importante da produção 

industrial para o mercado externo (tabela 2). De janeiro a outubro, as exportações cresceram 

19,0% (em linha com a expansão nacional, em mesmo patamar), destacando-se a expressiva 

ampliação de 40,0%, no período, de um rol de produtos principais na pauta global, da indústria 

metal-mecânica, na qual ressalta-se a venda de automóveis para a Argentina e outros países 

da América do Sul. Além deste, outros complexos exportadores importantes do Estado 

apresentaram em seus produtos principais expansões na casa de 20,0%, como foi o caso do 

madeireiro-papeleiro, com destaque à celulose, que acumulou 96,4% no período, em função de 

início de operação da nova unidade produtiva desde 2016. 

 
TABELA 2 - EXPORTAÇÕES DO PARANÁ – 2017 

EXPORTAÇÕES 
PERÍODO (US$ BILHÕES) 

VARIAÇÃO (%) 
Jan.-Out./2016 Jan.-Out./2017 

TOTAL 12,894 15,389 19,3

Agroalimentar 7,496 8,897 18,7

Metal-mecânico 1,472 2,061 40,0

Madeira-Papel 1,362 1,689 24,0

Demais 2,565 2,742 6,9

FONTE: MDIC/SECEX 

NOTA: Dados elaborados pelo IPARDES. 
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Em paralelo, o mercado regional de consumo saiu de trajetória de queda para iniciar 

trajetória de expansão, ainda que lenta e de caráter setorizado nas áreas do comércio varejista 

(figura 2) e dos serviços, apoiada na recuperação da massa de rendimentos, na contenção do 

endividamento das famílias, conforme tratado adiante, e em alguma contribuição da liberação de 

saldos do FGTS. Até setembro, a Pesquisa Mensal do Comércio registra expansão de 4,0% para 

o comércio varejista e 1,9% no conceito ampliado, nos quais destaca-se o crescimento de 16,5% 

em combustíveis, 18,8% em equipamentos de informática e 16,8% em materiais de construção; 

no caso dos serviços, despontam 16,7% em serviços prestados às famílias e 14,2% em 

transportes e correio. 

 

 
 

 

Por outro lado, a recuperação econômica do Estado observada até o momento foi restringida 

pelo contexto de estagnação em alguns segmentos importantes, como serviços de informação e 

comunicação, e construção civil (ainda que se observe para o último indicativo de recuperação no 

último trimestre), refletindo o endividamento das famílias e a redução do ritmo dos investimentos no 

País. Em complemento, o clima em 2017, com extensos períodos de estiagem, prejudicou o nível 

hidráulico de reservatórios e, consequentemente, a produção de energia elétrica, que, no acumulado 

até outubro, decresceu 16,0% comparativamente ao mesmo período do ano anterior. 

O atual padrão de retomada da economia brasileira e da paranaense, e mesmo uma 

melhoria desse padrão, estão atrelados a uma recuperação mais expressiva do consumo e do 

investimento, os quais, por sua vez, dependem, respectivamente, de expansão mais pronunciada 

tanto do mercado de trabalho como da melhoria das expectativas – estas fundamentalmente 

ligadas à recuperação fiscal e, consequentemente, às reformas do Estado brasileiro, nas diversas 

frentes em discussão, em especial a previdenciária. 

No primeiro caso observe-se a importante recuperação do emprego com carteira 

assinada, que, segundo o CAGED, somou até outubro de 2017 cerca de 302 mil novas 

vagas para o Brasil e 31 mil para o Paraná. Por sua vez, a PNAD Contínua confirma 

gradual melhoria, dada pelo declínio progressivo das taxas de desocupação, saindo, no 

âmbito nacional, do pico de 13,7% no início do ano e alcançando 12,4% no terceiro 

trimestre encerrado em outubro, enquanto no âmbito estadual passa de 10,3% para 8,5%, 

nos mesmos períodos. Contudo, o mercado como um todo ainda carece de maior 

recuperação dos volumes globais de ocupação, que ainda crescem a taxas muito baixas. A 

ampliação registrada até o momento pela PNAD Contínua revela um crescimento ainda 

capitaneado pelas ocupações em pequenos negócios, nas modalidades “conta-própria” e 

“empregador”. Um crescimento mais acelerado e baseado em vínculos com carteira 

assinada auxiliaria a retomada já observada dos rendimentos e da massa salarial, o que, 
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por seu turno, reforçaria a recuperação do consumo. No Paraná, a massa salarial, 

conforme tabela 3, vem se recuperando desde o final de 2016, tendo sido ampliada em 

3,1% no terceiro trimestre de 2017, comparado ao mesmo período do ano anterior. 

 

TABELA 3 - MASSA DE RENDIMENTOS HABITUALMENTE RECEBIDA - PARANÁ E BRASIL - 2016-2017 

PERÍODO 

PARANÁ BRASIL 

R$ Milhões 

Variação %  

(trimestre contra 

trimestre do ano anterior)

R$ Milhões 

Variação %  

(trimestre contra 

trimestre do ano anterior) 

2016     

1.º trimestre 11.672 -6,8 183.333 -4,1 

2.º trimestre 11.557 -5,8 181.253 -4,9 

3.º trimestre 11.698 -4,0 181.146 -3,8 

4.º trimestre 12.217 1,9 185.069 -0,3 

2017     

1.º trimestre 11.914 2,1 184.596 0,7 

2.º trimestre 11.941 3,3 185.471 2,3 

3.º trimestre 12.066 3,1 188.137 3,9 

FONTE: IBGE 

 

De qualquer modo, a recuperação verificada no ano que passou deve permanecer 

em 2018, tanto para o País como para o Estado, baseada na gradual retomada do 

mercado doméstico, o que, particularmente para o Paraná, deve compensar o provável 

recuo da produção agropecuária, devido a condições climáticas menos favoráveis que as 

das safras do ano anterior e também por conta do elevado acúmulo de estoques de grãos, 

com destaque ao milho. Como foi mencionado, a ampliação do mercado interno deve 

contar com a recuperação do mercado de trabalho já em curso, destacando-se aí o 

crescimento dos níveis de ocupação, tendo em vista um encerramento de período de 

ganhos de produtividade. Tais ganhos derivaram do maior aproveitamento da mão de obra 

disponível, por parte do setor produtivo, ao final do recente período recessivo do País. Por 

fim, deve decorrer também do aumento do uso da capacidade instalada no segmento 

urbano industrial, que atingiu altos níveis de ociosidade ao longo dos últimos três anos. 
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A Pesquisa Mensal de Comércio (PMC), do IBGE, apresenta números sobre o Paraná, 

em 2017, que merecem atenção. Segundo a divulgação de outubro, o índice geral de volume 

de vendas do comércio varejista ampliado – que agrega transações de automóveis, 

motocicletas, suas partes e peças, bem como de material de construção – apresentou 

expansão de 4,0% no acumulado do ano, em comparação com o mesmo período de 2016. O 

mesmo índice registrou, nacionalmente, crescimento de 3,2%. 

A desinflação foi o elemento mais relevante para a recuperação do varejo, com 

destaque para o comportamento de alimentos e serviços. O Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA/ IBGE) registrou, em outubro, variação acumulada no ano de 2,21%, contra 

5,56% no mesmo mês do ano passado. Em doze meses, o índice alcançou 2,70%, severo 

declínio em relação aos 7,87% medidos em outubro de 2016. A alimentação no domicílio 

apresentou deflação de 4,56% no acumulado do ano, enquanto em doze meses a deflação 

chegou a 5,06%, resultados amparados por excepcional safra de grãos. Já a inflação de 

serviços percebida pelo IPCA e calculada conforme classificação utilizada pelo Banco Central 

(BC) apontou variação de 4,88% nos doze meses terminados em outubro. No mesmo mês do 

ano passado, esse aumento de preços acumulava 6,88% em doze meses.  

Dessa forma, houve elevação da massa de rendimento real. De acordo com a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral (PNADC trimestral/ IBGE) do 

trimestre terminado em setembro, a massa de rendimento real do trabalho principal, 

habitualmente recebido por mês, foi – no Paraná – 0,3% superior à do mesmo período de 

2016. Nacionalmente, foi 1,6% maior. O volume de vendas do varejo passou a registrar altas 

à medida que houve incremento na renda familiar disponível. 

A atividade com maior peso relativo na PMC é a que engloba hipermercados, 

supermercados, produtos alimentícios, bebidas e fumo, que apresentou crescimento de 3,0% 

no Paraná entre janeiro e outubro. Desse enorme ramo, a pesquisa especifica o 

comportamento de hipermercados e supermercados, e ele apresenta retração de 2,6% no 

mesmo período (tabela 1). De acordo com a metodologia da PMC, os estabelecimentos 

reunidos no primeiro grupo de atividades e excluídos do segundo são lojas de conveniência, 

padarias, doçarias e chocolatarias, açougues, bares, tabacarias e mercados com área inferior 

a 300 metros quadrados, que vendam predominantemente alimentos. 

 
TABELA 1 - VOLUME DE VENDAS DO COMÉRCIO VAREJISTA AMPLIADO, POR ATIVIDADES - 

PARANÁ E BRASIL - ACUMULADO DO ANO - OUTUBRO DE 2017 

ATIVIDADE 
PARANÁ 
(Var. %) 

BRASIL 
(Var. %) 

Combustíveis e lubrificantes 17,5 -3,0
Hipermercados, supermercados, produtos alimentícios, bebidas e fumo 3,0 0,5
Hipermercados e supermercados -2,6 0,8
Tecidos, vestuário e calçados -4,4 7,6
Móveis -22,7 -4,6
Eletrodomésticos 6,0 9,6
Artigos farmacêuticos, médicos, ortopédicos, de perfumaria e cosméticos -0,5 1,4
Livros, jornais, revistas e papelaria -12,3 -3,6
Equipamentos e materiais para escritório, informática e comunicação 18,9 -0,6
Outros artigos de uso pessoal e doméstico 1,7 1,8
Veículos, motocicletas, partes e peças -5,6 1,7
Material de construção 18,5 8,6
Índice geral 4,0 3,2

FONTE: IBGE - Pesquisa Mensal de Comércio  

 

 

* Economista, coordenador do 
Núcleo de Macroeconomia e 
Conjuntura do IPARDES. 
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Surge a questão, portanto, sobre como o crescimento do volume comercializado 

nesses estabelecimentos está ocorrendo em ritmo tão superior ao de supermercados e 

hipermercados. As primeiras hipóteses estão associadas a alterações no comportamento do 

consumidor. A contração e a inconstância da renda no período recessivo teria levado a 

alterações no padrão de consumo, em que itens indispensáveis, em pequenos volumes, são 

adquiridos em estabelecimentos de vizinhança. Os gastos em híper e supermercados, por 

sua vez, seriam constringidos por supressão de parte da cesta de consumo, por troca de 

marcas e produtos. Neste ponto é importante ressaltar que o cálculo de volume, na PMC, é 

realizado através do deflacionamento da receita bruta aferida no painel de informantes. 

A forma pela qual o volume é estimado na pesquisa merece consideração porque dois 

fatores têm desestimulado a sonegação, de uma maneira geral: a utilização, mais frequente e 

intensa, de meios eletrônicos de pagamento, mesmo para valores relativamente pequenos, e a 

disseminação do hábito de requerimento de emissão de nota fiscal – estimulada por programa 

estadual de créditos do ICMS (Nota Paraná). É possível, assim, que o crescimento do volume de 

vendas nos estabelecimentos de menor área decorra, para além das mudanças cotidianas no 

consumo das famílias, de elementos que fomentaram a receita declarada. 

Cabe notar que desempenhos significativamente inferiores de hipermercados e 

supermercados frente à grande atividade que os engloba também ocorrem no Ceará, em 

Pernambuco e no Distrito Federal. Encontra-se em implantação no Ceará mudança que 

extinguirá o cupom fiscal impresso, substituindo-o por emissão eletrônica – cujos periódicos 

envios de informações ao fisco estadual independem da produção de relatórios gerenciais. O 

Distrito Federal dispõe de programa de créditos de ICMS há anos e o incrementou no 

segundo semestre. Pernambuco, presentemente, não tem algo parecido. 

Os investimentos das redes de hipermercados nos seus estabelecimentos de 

vizinhança, com até quatro caixas de pagamento, fortaleceram-se e sofisticaram-se. 

Contribuíram para tanto a disponibilidade de imóveis comerciais durante o ciclo recessivo, a 

composição da oferta de cada unidade adequada ao perfil dos consumidores frequentes, o 

treinamento específico dos funcionários e a disponibilidade de pequenos serviços. Essa 

contínua inserção de companhias mais capitalizadas exigiu que estabelecimentos 

independentes, usualmente geridos por seus proprietários, se associassem em busca de 

escala. Não por acaso, a indústria – de alimentos em particular – passou a lançar produtos e 

marcas voltadas a esses pontos de venda. 

A mais recente Pesquisa Anual de Comércio (PAC/IBGE), realizada em 2015, registrou 

a existência de 2.041 unidades de hipermercados e supermercados no Paraná, que 

respondiam pela ocupação de 91.283 pessoas. O varejo de produtos alimentícios, bebidas e 

fumo reunia 10.170 unidades, responsáveis por 50.060 ocupados. Naquele ano, a receita 

bruta dos hipermercados e supermercados (R$ 27,27 bilhões) foi 5,7 vezes superior à do 

grupo de varejo ora observado. Espera-se que as próximas edições da PAC revelem 

decréscimo de unidades comerciais nos períodos de 2016 e 2017. 

O consumo das famílias tem sido o principal motivador do crescimento da economia 

brasileira neste século. As Contas Nacionais Trimestrais (SCNT/ IBGE) revelam que 

encerrou-se, no início de 2017, a série de oito trimestres consecutivos de declínio dessa 

demanda. Nos quatro trimestres encerrados em setembro, o consumo das famílias foi 

responsável por 63,4% do Produto Interno Bruto (PIB). O consumo do governo, a formação 

bruta de capital fixo, a exportação e a importação responderam por 20,3%, 15,5%, 12,4% e 

11,4%, respectivamente. 

As perspectivas para o desempenho do comércio em 2018 estão associadas ao 

comportamento da massa de rendimentos e da oferta de crédito. Se a oferta de crédito às 

empresas ainda está, em termos reais, aquém do pré-recessivo volume de 2014, o crédito às 

pessoas físicas já apresenta expansão real. O BC planeja reduzir alíquotas de depósitos 

compulsórios, no bojo de uma reforma mais ampla desse instrumento. Presentemente, incide 

alíquota de 45,0% sobre os depósitos à vista, 36,0% sobre os depósitos a prazo, 24,5% 

sobre a poupança e 21,0% sobre a poupança rural. No final de outubro, o estoque de 

compulsórios amontava R$ 464 bilhões – remunerados pela taxa de juros básica (Selic).  
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O BC estima que o consumo das famílias crescerá 3,0% em 2018, com inflação de 

4,2% e elevação nominal de 7,0% no crédito às pessoas físicas. É um cenário benigno, para 

o qual contribui, ainda, o processo de desalavancagem das famílias. Em 2017, seu 

endividamento retrocedeu a patamar de 2011, após o ápice, em abril de 2015, de 46,39% da 

renda acumulada de doze meses. Esse comprometimento encontrava-se, em outubro (mais 

recente informação do BC), em 41,44%. Sua inadimplência, declinante, alcançou 3,78% da 

carteira de crédito do sistema financeiro nacional, ao se considerarem tanto as operações de 

crédito livre quanto as de crédito direcionado. Ressalte-se, entretanto, que o montante de 

créditos com atraso entre 15 e 90 dias ainda apresenta alta volubilidade e durante esse ano 

encontrou-se, no mais das vezes, acima dos níveis de 2016.  

No final de 2017, a mediana das expectativas de mercado, colhidas pelo Boletim 

Focus, do BC, em relação ao comportamento da economia em 2018, aponta para 

crescimento de 2,7% do PIB e de Selic fixada em 6,75%. É um cenário que pressupõe 

trajetória fiscal menos trágica e baixas taxas de juros internacionais. Desde a adoção do 

regime de metas de inflação, em 1999, a Selic jamais alcançou patamar tão baixo quanto o 

presente (7% ao ano). Sua permanência nesse nível por período longo é condição sine qua 
non para a elevação da taxa de investimento, mas incompatível com déficit primário do setor 

público de 2,29% do PIB em doze meses. 
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As informações da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC), do 

IBGE, referentes ao trimestre encerrado em novembro, mostram estabilidade da taxa de 

desocupação no Brasil, em relação ao mesmo trimestre de 2016, ainda que a população na força 

de trabalho tenha crescido 2,1%. Essa variação foi significativamente superior à expansão da 

população em idade de trabalhar no período (1,3%), e ocorreu em virtude de elevação em todas 

as posições de ocupação, à exceção do emprego no setor privado com carteira. Este registrou 

queda de 2,5% na comparação com o mesmo trimestre móvel de 2016. 

Nessa comparação temporal, a variação relativa daqueles empregados no setor 

privado sem carteira (6,9%) foi a mais significativa, embora o número absoluto de pessoas 

que trabalham por conta própria tenha crescido mais (1,1 milhão de pessoas, equivalentes a 

5,0%). Os trabalhadores do setor privado sem carteira assinada e os trabalhadores por conta 

própria representam, respectivamente, 12,1% e 25,1% da população ocupada (tabela 1). 

Uma vez que 30,4% dos que trabalham por conta própria contribuem para a previdência e 

somente 18,5% deles estão inscritos no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 

constata-se o grau de informalidade em que opera o mercado de trabalho. 
 

TABELA 1 -POPULAÇÃO OCUPADA E POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO - BRASIL - TRIMESTRES MÓVEIS - NOV.EMBRO 2016 -NOVEMBRO 2017 

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO 

ESTIMATIVAS DOS TRIMESTRES MÓVEIS (MIL PESSOAS) 

Set./Nov.
2016 

Part. 
(%) 

Dez./Fev.
2017 

Part. 
(%) 

Mar./Maio
2017 

Part.  
(%) 

Jun./Ago. 
2017 

Part.  
(%) 

Set./Nov.
2017 

Part. 
(%) 

Empregado no setor privado com carteira(1)  34 075 37,8  33 738 37,8  33 258 37,1  33 412 36,7  33 218 36,1
Empregado no setor privado sem carteira(1)  10 450 11,6  10 250 11,5  10 471 11,7  10 757 11,8  11 168 12,1
Trabalhador doméstico  6 077 6,7  6 041 6,8  6 133 6,8  6 111 6,7  6 327 6,9
Empregado no setor público(2)  11 411 12,6  10 836 12,1  11 165 12,4  11 460 12,6  11 553 12,6
Empregador  4 162 4,6  4 126 4,6  4 118 4,6  4 213 4,6  4 405 4,8
Conta própria  21 938 24,3  22 158 24,8  22 374 24,9  22 846 25,1  23 039 25,1
Trabalhador familiar auxiliar  2 097 2,3  2 196 2,5  2 168 2,4  2 263 2,5  2 239 2,4
População ocupada  90 210 100,0  89 346 100,0  89 687 100,0  91 061 100,0  91 949 100,0

FONTE: IBGE - Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Mensal
(1) Exclusive trabalhadores domésticos. 
(2) Inclusive servidores estatutários e militares. 

 

O tamanho da informalidade será sentido, negativamente, nos dois primeiros trimestres 

do ano, quando tradicionalmente a taxa de desocupação aumenta. Ciclos recessivos são 

marcados por períodos de informalidade, não apenas pela extinção de ocupações com 

registro, mas também porque nesses períodos há uma tendência de que os serviços, setor 

em que ela tradicionalmente possui força, entrem em declínio de atividade após a indústria, a 

construção civil e o comércio. 

O rendimento médio dos empregados sem carteira no setor privado se elevou 1,98%, 

em termos reais, na comparação com o mesmo trimestre de 2016. O rendimento daqueles 

formalmente ocupados aumentou 2,98% (tabela 2). A expansão do emprego sem carteira 

tende a continuar durante esse ciclo pós-recessivo. O setor da construção civil chegou a 

ocupar 8,1 milhões de pessoas no trimestre encerrado em janeiro de 2014. No trimestre 

setembro-novembro de 2017 ocupava 6,9 milhões. É um segmento da economia que opera 

largamente sem registros, a despeito de avanços na fiscalização (no final de 2016, o 

Ministério do Trabalho estimava que 61,15% dos empregados no setor eram informais). 

Embora a atividade ainda esteja estagnada, eventual retomada incorporará ao mercado de 

trabalho significativo contingente de pessoas sem vínculo legal. 

 

* Economista, coordenador do 
Núcleo de Macroeconomia e 
Conjuntura do IPARDES. 
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TABELA 2 - RENDIMENTO MÉDIO REAL HABITUAL(1) -- BRASIL - NOVEMBRO 2016 - NOVEMBRO 2017 

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO 

ESTIMATIVAS DOS TRIMESTRES MÓVEIS (REAIS)(2 

Set./Nov. 

2016 

Dez./Fev. 

2017 

Mar./Maio 

2017 

Jun;/Ago. 

2017 

Set./Nov. 

2017 

Empregado no setor privado com carteira(3)  2 012  2 021  2 035  2 050  2 072

Empregado no setor privado sem carteira(3)  1 213  1 237  1 236  1 215  1 237

Trabalhador doméstico  838  842  855  843  847

Empregado no setor público(4)  3 301  3 405  3 330  3 286  3 325

Empregador  5 090  5 570  5 529  5 522  5 437

Conta própria  1 540  1 556  1 567  1 544  1 551

População ocupada  2 031  2 069  2 067  2 060  2 075

FONTE: IBGE - Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Mensal 

NOTA: Elaborado pelo IPARDES. 

(1) Rendimento médio do trabalho principal, habitualmente recebido por mês. 

(2) Reais de outubro de 2017. 

(3) Exclusive trabalhadores domésticos. 

(4) Inclusive servidores estatutários e militares. 

 

Contribui para a informalidade, ainda que marginalmente, o fato de contratações com 

remunerações próximas ao salário mínimo terem desincentivo tributário a formalização. A 

mais baixa alíquota das contribuições ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) é de 8%, 

a mesma quota que deve ser depositada em contas do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS). Para além dessas, há a cobrança de 2,5% dos vencimentos, revertida para 

o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

A massa de rendimento real habitual, determinada pelo rendimento médio de todos os 

trabalhos multiplicado pela população ocupada remunerada, registrou expansão de 4,5% no 

trimestre terminado em novembro, na comparação com o mesmo trimestre de 2016. Para além da 

queda na desocupação, contribuiu sobremaneira para esse resultado a cadente trajetória 

inflacionária. A massa salarial ampliada, que incorpora aos rendimentos do trabalho os benefícios 

de proteção social e os previdenciários, assim como os rendimentos financeiros, cresceu 

nominalmente 7,06% nos doze meses terminados em novembro, de acordo com cálculo do 

Banco Central. Sinaliza uma sensível melhora no poder de compra, ante 1,95% na inflação 

mensurada pelo INPC e 2,80% naquela aferida pelo IPCA no mesmo período. 

Levantamento realizado pela Folha de S. Paulo com as 11 instituições que 

apresentaram maiores taxas de acerto nas suas previsões ao Boletim Focus, do Banco 

Central, ao longo de 2017, mostrou que seus analistas esperam estabilidade da taxa de 

desocupação nacional – a manter-se acima de 10% ao final de 2018. Estimativa da MCM 

Consultores, por sua vez, situa a taxa de desemprego não aceleradora da inflação (Nairu, na 

sigla em inglês) pouco acima de 10%. É uma taxa equivalente à de Portugal – 10,7%, de 

acordo com avaliação da Organisation for Economic Co-Operation and Development (OECD) 

– e muito inferior à da Grécia (17,1%). Contudo, encontra-se significativamente acima do 

México (4,7%), como o Brasil um país de renda média com grandes desafios de formação de 

mão de obra e altamente dependente da indústria extrativa. 

O presente ciclo de recuperação vale-se de capacidade ociosa. À medida que essa 

margem de expansão se reduzir, restará saber se ele se encerrará por deficiências históricas 

da economia brasileira (baixa taxa de poupança, padrões educacionais incompatíveis com 

incrementos necessários de produtividade, pequeno grau de abertura comercial), ou por 

contaminação da política (reformas previdenciária e tributária inexistentes ou ineficazes, 

desrespeito à Emenda Constitucional 95). A hipótese de que o ciclo, estimulado por propício 

panorama internacional, enfraqueça os vieses populistas das ações de Estado e insufle a 

taxa de investimento seria a mais desejável, mas algo por ora irrealista. 
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PARANÁ — DESTAQUES ECONÔMICOS* 

Guilherme Amorim**

AGRICULTURA 

Cocamar expande capacidade de estocagem 

Sediada em Maringá, na Região Norte Central Paranaense, a Cocamar Cooperativa 
Agroindustrial alocou aproximadamente R$ 70 milhões na construção de silos e armazéns para a 
safra 2017/2018, o que elevará sua capacidade de estocagem para 1,4 milhão de toneladas, 12% 
superior à do ciclo anterior. Os depósitos foram erigidos em Maringá, Paraíso do Norte (Região 
Noroeste Paranaense), Iepê (São Paulo) e Nova Andradina (Mato Grosso do Sul). 

A Cocamar passará a cobrar dos associados, em 2018, pelo armazenamento que 
superar prazo de um ano. A entidade movimenta cerca de três milhões de toneladas de 
grãos anualmente. A cooperativa prevê que seu faturamento alcançará R$ 3,9 bilhões em 
2017, valor 8% superior ao registrado no ano anterior. 

TURTELLI, Camila; COUTO, Clarice; PORTO, Gustavo. Silo vale ouro. O Estado de S. Paulo, 4 dez. 2017. Economia, p.B2. 

TURTELLI, Camila; COUTO, Clarice; PORTO, Gustavo. Vende logo. O Estado de S. Paulo, 4 dez. 2017. Economia, p.B2. 

INDÚSTRIA 

Klabin planeja elevação da capacidade instalada 

A Klabin planeja a expansão de capacidade de produção em três setores, que seriam 
efetivados entre 2020 e 2025. O primeiro deles envolve a construção de uma nova máquina 
de processamento de papel kraftliner. Na presente estimativa da empresa, a maior parte dos 
aportes para a instalação desse novo equipamento ocorrerá em meados de 2019 e o início 
de sua operação se dará no segundo semestre de 2020. Na divisão de papel cartão, projeta-
se o funcionamento de uma nova máquina em 2023, quando a demanda desse mercado 
precisará – segundo estimativa da empresa – incremento na oferta. O equipamento para 
processamento de celulose fluff deverá ser implantado até 2025, em sincronia com o ciclo 
das florestas da Klabin. Cada máquina adicionará entre 400 mil e 500 mil toneladas anuais 
de capacidade às respectivas linhas. 

Para além dessas inversões, a empresa programa investimentos na linha de produção 
de celulose, curta e longa, da unidade de Ortigueira (Região Centro-Oriental Paranaense), 
que presentemente funciona com 100% de sua capacidade anual, avaliada em 1,5 milhão de 
toneladas. Prevê-se incrementos que expandam em 10% esse volume. O volume de 
investimentos da empresa em 2017 ficará ao redor de R$ 1 bilhão, mesmo valor projetado 
para o próximo ano. 

Principal fabricante de caixas de papelão do País, a empresa prevê que as vendas de 
papelão ondulado crescerão 5% em 2017, impulsionadas pela retomada da atividade 
industrial. A Klabin avalia que esse setor registrará expansão de 3,5% em 2018. 

FONTES, Stella. Máquina de papel deve iniciar novo ciclo de expansão da Klabin. Valor Econômico, São Paulo, 4 dez. 2017. 
Empresas, p.B3. 

FONTES, Stella. Expedições de papelão devem subir 5% neste ano. Valor Econômico, São Paulo, 4 dez. 2017. Empresas, p.B3. 

SERVIÇOS 

Grupo Madero implantará terceira rede de lanchonetes 

O Grupo Madero, controlador dos restaurantes e hamburguerias de mesmo nome e da 
rede de lanchonetes Jeronimo, planeja a implantação de uma terceira cadeia de 
estabelecimentos de alimentação. Prevê a abertura de dez unidades, o que demandará 
investimento de R$ 20 milhões. 

O grupo procura fundos que aportem R$ 400 milhões na expansão de suas operações, 
em troca de 15% de participação societária. 

BOI. Folha de S. Paulo, 10 nov. 2017. Mercado, p.A16. 

NA BRASA. Folha de S. Paulo, 10 nov. 2017. Mercado, p.A16. 

 

* Elaborado com informações 
disponíveis entre 01/11/2017 
e 18/12/2017. 

** Economista, coordenador do 
Núcleo de Macroeconomia e 
Conjuntura do IPARDES. 
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ECONOMIA PARANAENSE — INDICADORES SELECIONADOS 

TABELA 1 - ÁREA, PRODUÇÃO E PRODUTIVIDADE DOS PRINCIPAIS PRODUTOS AGRÍCOLAS DO PARANÁ - 1984-2017 
continua

ANO 

ARROZ BATATA-INGLESA CAFÉ 

Área Colhida 
(ha) 

Produção
(t) 

Produt. 
(kg/ha) 

Área Colhida 
(ha) 

Produção
(t) 

Produt. 
(kg/ha) 

Área Colhida 
(ha) 

Produção
(t) 

Produt. 
(kg/ha) 

1984 196 700 242 570 1 233 40 904 505 915 12 368 424 000 252 000 594
1985 200 000 296 000 1 480 38 992 497 522 12 760 424 000 318 000 750
1986 140 000 206 000 1 411 40 509 416 596 10 284 422 825 120 000 284
1987 202 923 342 844 1 690 50 155 662 129 13 202 430 000 510 000 1 186
1988 188 615 316 732 1 679 49 464 654 282 13 227 505 581 114 000 226
1989 163 633 295 698 1 807 39 622 502 158 12 673 493 324 267 039 541
1990 151 003 253 501 1 679 41 285 616 498 14 933 426 391 156 702 368
1991 121 297 163 056 1 909 41 650 653 824 15 698 383 355 201 922 527
1992 134 000 217 200 1 621 43 925 683 500 15 561 296 000 108 000 365
1993 127 500 232 500 1 824 40 800 624 872 15 315 230 000 100 000 435
1994 105 301 217 466 2 065 45 069 643 865 14 286 184 351 81 990 445
1995 108 600 225 000 2 072 43 038 620 300 14 413 13 750 7 350 535
1996 96 300 205 000 2 129 49 236 716 000 14 542 134 000 67 000 500
1997 85 487 176 057 2 059 45 399 665 840 14 666 127 895 109 630 858
1998 80 521 170 080 2 113 43 510 571 854 13 143 128 127 135 707 1 060
1999 81 894 186 880 2 282 41 931 615 832 14 687 136 642 141 813 1 038
2000 79 823 179 885 2 254 36 448 648 376 17 789 142 118 132 435 932
2001 78 568 186 678 2 376 32 661 594 124 18 191 63 304 28 299 447
2002 75 717 185 245 2 447 33 782 659 353 19 518 129 313 139 088 1 076
2003 71 543 193 493 2 705 30 527 609 007 19 950 126 349 117 274 928
2004 68 051 182 090 2 676 29 336 580 350 19 783 117 376 152 260 1 297
2005 59 607 137 050 2 299 27 513 529 977 19 263 106 303 86 417 813
2006 59 287 171 913 2 900 28 239 585 310 20 727 100 973 139 376 1 380
2007 54 197 174 254 3 215 27 338 600 666 21 972 97 623 103 698 1 062
2008 47 019 172 737 3 674 27 740 680 160 24 519 96 804 157 882 1 631
2009 43 790 167 628 3 828 26 438 547 681 20 716 85 315 87 655 1 027
2010 40 455 166 848 4 124 30 079 727 433 24 184 82 831 138 963 1 678
2011 38 856 192 020 4 942 31 175 793 754 25 461 74 854 110 728 1 479
2012 35 035 177 841 5 076 29 182 746 480 25 580 66 811 90 614 1 356
2013 32 827 175 910 5 359 27 475 717 415 26 112 65 151 99 747 1 531
2014 29 581 158 840 5 370 30 041 832 428 27 710 33 366 33 633 1 008
2015 27 365 163 551 5 977 30 607 835 884 27 310 43 569 79 520 1 825
2016(1) 26 010 117 106 4 502 30 400 777 033 25 560 46 200 65 283 1 413
2017(1) 25 094 165 951 6 613 33 684 930 075 27 612 46 111 71 985 1 561
 

ANO 

CANA-DE-AÇÚCAR CEVADA FEIJÃO 

Área Colhida 
(ha) 

Produção
(t) 

Produt. 
(kg/ha) 

Área Colhida 
(ha) 

Produção
(t) 

Produt. 
(kg/ha) 

Área Colhida 
(ha) 

Produção
(t) 

Produt. 
(kg/ha) 

1984 121 696 8 428 836 69 261 19 574 18 400 940 741 001 479 108 647
1985 140 878 10 425 000 74 000 36 297 65 512 1 722 723 764 499 617 690
1986 160 000 11 600 000 72 500 27 600 60 000 2 174 627 604 215 701 344
1987 160 420 11 911 431 74 252 40 670 92 000 2 262 754 210 391 355 519
1988 156 497 11 856 032 75 759 42 498 49 485 1 164 741 920 457 692 617
1989 153 539 11 401 852 74 260 40 402 102 351 2 532 528 741 223 031 422
1990 159 417 11 736 412 73 621 28 213 50 844 1 802 550 591 279 028 507
1991 172 296 12 500 000 72 550 22 974 31 052 1 352 624 036 348 332 558
1992 184 000 13 350 000 72 554 17 700 43 326 2 448 595 894 461 162 774
1993 196 000 14 000 000 71 429 23 946 48 860 2 040 545 800 444 000 813
1994 215 796 15 945 937 73 894 14 207 27 975 1 969 589 479 526 209 893
1995 255 000 18 870 000 74 000 20 235 30 800 1 515 487 309 422 451 867
1996 294 000 23 000 000 78 231 26 110 85 430 3 272 596 125 490 854 823
1997 306 000 24 500 000 80 065 36 971 106 030 2 868 557 123 475 458 853
1998 310 344 26 640 767 85 843 42 957 84 371 1 964 564 537 494 556 876
1999 338 939 27 016 957 79 710 31 864 78 722 2 471 680 317 570 097 838
2000 327 147 23 190 410 70 887 32 135 69 146 2 152 541 082 500 948 926
2001 337 574 27 156 281 80 445 40 456 76 209 1 884 428 343 470 214 1 098
2002 358 312 28 120 716 78 481 46 750 77 862 1 665 526 457 629 059 1 195
2003 375 698 32 721 425 87 095 53 479 184 786 3 455 544 906 718 084 1 318
2004 398 969 33 552 515 84 098 53 819 167 450 3 111 503 585 664 333 1 319
2005 397 825 28 011 069 70 411 54 712 127 661 2 333 435 201 554 670 1 275
2006 444 723 34 461 627 77 490 31 745 106 891 3 367 589 741 819 094 1 389
2007 554 855 46 539 991 83 878 46 679 134 414 2 880 545 239 769 399 1 411
2008 601 656 50 958 155 84 696 36 551 150 241 4 110 508 273 776 971 1 529
2009 644 914 54 756 307 84 905 45 017 125 229 2 782 643 288 787 180 1 224
2010 652 005 55 077 630 84 553 48 824 180 804 3 734 520 798 792 010 1 521
2011 645 088 49 846 477 77 301 51 062 194 441 3 812 521 196 815 280 1 564
2012 652 041 49 840 398 76 438 51 112 158 445 3 100 478 532 700 545 1 464
2013 663 336 49 486 416 74 602 46 422 191 624 4 128 484 568 673 783 1 390
2014 677 293 50 025 094 73 860 53 226 188 787 3 547 515 110 805 941 1 565
2015 672 590 51 315 949 76 296 49 763 133 199 2 705 405 665 711 823 1 755
2016(1) 663 483 47 445 019 71 509 42 390 207 312 4 891 393 685 593 348 1 507
2017(1) 645 353 45 791 401 70 956 51 203 156 316 3 053 447 591 714 705 1 597
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TABELA 1 - ÁREA, PRODUÇÃO E PRODUTIVIDADE DOS PRINCIPAIS PRODUTOS AGRÍCOLAS DO PARANÁ - 1984-2017 
conclusão

ANO 

FUMO MANDIOCA MILHO 

Área Colhida 
(ha) 

Produção
(t) 

Produt. 
(kg/ha) 

Área Colhida 
(ha) 

Produção
(t) 

Produt. 
(kg/ha) 

Área Colhida 
(ha) 

Produção
(t) 

Produt. 
(kg/ha) 

1984 19 474 34 844 1 789 73 688 1 446 258 19 627 2 447 000 5 400 000 2 207
1985 19 150 35 980 1 879 85 800 1 722 864 20 080 2 332 840 5 803 713 2 488
1986 18 300 27 914 1 525 85 800 1 700 000 19 814 2 300 000 4 300 000 1 870
1987 23 150 40 800 1 762 85 445 1 853 950 21 698 2 846 000 7 641 800 2 685
1988 22 520 44 482 1 975 85 242 1 855 328 21 765 2 269 862 5 558 805 2 449
1989 22 827 41 972 1 839 77 349 1 622 846 20 981 2 137 234 5 296 080 2 478
1990 22 502 40 315 1 792 101 854 2 184 599 21 448 2 079 784 5 160 823 2 481
1991 22 865 41 494 1 815 102 265 2 261 788 22 117 2 358 797 4 827 112 2 046
1992 31 085 61 000 1 962 100 000 2 100 000 21 000 2 610 000 7 370 000 2 824
1993 35 364 67 141 1 899 137 000 3 014 000 22 000 2 703 000 8 158 000 3 018
1994 32 768 63 027 1 923 157 625 3 419 935 21 700 2 512 859 8 162 472 3 248
1995 32 588 52 638 1 615 144 000 3 168 000 22 000 2 727 800 8 960 400 3 285
1996 34 446 59 529 1 728 115 232 2 500 000 21 695 2 463 000 7 911 000 3 212
1997 41 163 74 493 1 810 144 500 2 600 000 17 993 2 503 003 7 752 217 3 097
1998 38 624 57 273 1 483 149 934 3 241 800 21 622 2 229 524 7 935 376 3 559
1999 36 116 68 076 1 885 164 258 3 446 805 20 984 2 520 818 8 777 465 3 482
2000 33 910 64 548 1 904 182 850 3 779 827 20 672 2 233 858 7 367 262 3 298
2001 34 736 68 594 1 975 172 815 3 614 859 20 918 2 820 597 12 689 549 4 499
2002 41 890 82 303 1 965 142 892 3 463 968 24 242 2 461 816 9 857 504 4 004
2003 53 292 100 768 1 891 108 097 2 476 346 22 909 2 843 704 14 403 495 5 065
2004 67 128 134 100 1 998 150 217 2 956 771 19 683 2 464 652 10 953 869 4 444
2005 78 890 153 126 1 941 166 885 3 346 333 20 052 2 003 080 8 545 711 4 266
2006 83 602 155 533 1 860 169 705 3 789 166 22 328 2 507 903 11 697 442 4 664
2007 79 173 158 700 2 004 173 235 3 762 445 21 719 2 730 179 13 835 369 5 068
2008 73 428 148 037 2 016 149 350 3 449 726 23 098 2 969 632 15 414 362 5 191
2009 75 774 151 063 1 994 175 709  4 200 910 23 908 2 783 036 11 159 845 4 010
2010 79 266 161 137 2 033 172 214 4 012 948 23 312 2 261 992 13 540 981 5 986
2011 80 211 171 837 2 142 184 263 4 179 245 22 688 2 470 694 12 441 626 5 036
2012 70 376 156 834 2 229 159 115 3 869 080 24 316 3 013 870 16 516 036 5 480
2013 70 901 157 997 2 228 156 797 3 774 184 24 071 3 031 691 17 353 450 5 724
2014 76 291 172 346 2 259 151 562 3 672 738 24 233 2 558 644 15 807 349 6 178
2015 76 586 180 378 2 355 143 034 3 958 983 27 679 2 465 012 16 223 473 6 581
2016(1) 73 696 147 991 2 008 132 413 3 633 430 27 440 2 619 319 13 489 032 5 150
2017(1) 74 965 187 897 2 506 125 716 3 143 684 25 006 2 927 163 18 312 247 6 256
 

ANO 

SOJA TOMATE TRIGO 

Área Colhida 
(ha) 

Produção
(t) 

Produt. 
(kg/ha) 

Área Colhida 
(ha) 

Produção
(t) 

Produt. 
(kg/ha) 

Área Colhida 
(ha) 

Produção
(t) 

Produt. 
(kg/ha) 

1984 2 177 900 4 121 000 1 892 ... ... ... 829 211 1 113 009 1 342
1985 2 196 370 4 413 000 2 009 ... ... ... 1 295 548 2 696 023 2 081
1986 1 745 000 2 600 000 1 490 ... ... ... 1 947 000 2 950 000 1 115
1987 1 718 000 3 810 000 2 218 ... ... ... 1 717 500 3 300 000 1 921
1988 2 123 379 4 771 264 2 247 ... ... ... 1 773 797 3 250 000 1 832
1989 2 399 993 5 031 297 2 096 ... ... ... 1 829 680 3 207 000 1 753
1990 2 267 638 4 649 752 2 050 1 359 54 297 39 954 1 197 149 1 394 052 1 164
1991 1 972 538 3 531 216 1 790 1 494 62 054 41 535 1 082 358 1 825 959 1 687
1992 1 794 000 3 417 000 1 905 1 400 58 287 41 634 1 220 000 1 600 000 1 311
1993 2 076 000 4 817 000 2 320 1 464 62 605 42 763 696 000 1 023 000 1 470
1994 2 154 077 5 332 893 2 476 1 691 74 453 44 029 599 070 1 012 439 1 690
1995 2 199 720 5 624 440 2 557 2 068 87 535 42 328 579 000 960 000 1 658
1996 2 392 000 6 448 800 2 696 2 815 121 508 43 164 1 024 480 1 977 030 1 930
1997 2 551 651 6 582 273 2 580 2 238 89 937 40 186 899 024 1 629 226 1 812
1998 2 858 697 7 313 460 2 558 2 492 101 895 40 889 893 302 1 509 420 1 690
1999 2 786 857 7 752 472 2 782 2 457 105 552 42 960 707 518 1 446 782 2 045
2000 2 859 362 7 199 810 2 518 2 594 116 092 44 754 437 761 599 355 1 369
2001 2 821 906 8 628 469 3 058 3 032 137 509 45 353 873 465 1 840 114 2 107
2002 3 316 379 9 565 905 2 884 3 474 168 865 48 608 1 035 501 1 557 547 1 504
2003 3 653 266 11 018 749 3 016 3 293 165 394 50 226 1 197 192 3 121 534 2 607
2004 4 007 099 10 221 323 2 551 3 207 161 378 50 321 1 358 592 3 051 213 2 246
2005 4 147 006 9 535 660 2 299 3 532 185 299 52 463 1 273 243 2 800 094 2 199
2006 3 948 520 9 466 405 2 397 3 479 180 014 51 743 762 339 1 204 747 1 580
2007 4 001 443 11 882 704 2 970 4 719 310 338 65 764 820 948 1 863 716 2 270
2008 3 967 764 11 764 466 2 965 4 667 289 630 62 059 1 153 251 3 216 590 2 789
2009 4 077 142 9 410 791 2 308 4 804 300 716 62 597 1 308 782 2 482 647 1 916
2010 4 479 869 14 091 821 3 146 5 025 312 319 62 153 1 172 860 3 419 293 2 916
2011 4 555 312 15 457 911 3 393 5 715 347 528 60 810 1 053 924 2 427 721 2 381
2012 4 454 655 10 924 321 2 452 5 585 338 488 60 607 782 308 2 107 665 2 694
2013 4 754 076 15 924 318 3 350 4 965 285 176 57 437 1 000 099 1 886 948 1 887
2014 5 011 446 14 783 712 2 950 4 792 287 161 59 925 1 388 548 3 792 262 2 731
2015 5 246 532 17 262 381 3 290 4 445 265 674 59 769 1 336 739 3 318 802 2 483
2016(1) 5 453 487 16 852 229 3 090 4 336 245 666 56 657 1 091 245 3 447 429 3 159
2017(1) 5 271 629 19 817 679 3 759 4 287 257 977 60 176 961 054 2 247 246 2 338

FONTES: SEAB/DERAL, IBGE 
NOTA: Sinal convencional utilizado: 

... Dado não disponível. 
(1) Estimativa. 
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TABELA 2 - ABATES DE AVES, BOVINOS E SUÍNOS - PARANÁ - 1997-2017 

PERÍODO 
PESO TOTAL DAS CARCAÇAS (t) 

Aves Bovinos Suínos 

1997 720 154 225 021 189 459 

1998 854 517 236 358 193 435 

1999 957 237 198 873 229 466 

2000 1 041 412 181 113 235 315 

2001 1 121 828 197 985 263 451 

2002 1 235 681 219 350 333 951 

2003 1 344 398 219 774 359 139 

2004 1 557 656 276 808 340 645 

2005 1 788 481 308 947 367 765 

2006 1 856 538 316 897 390 394 

2007 2 057 318 295 010 437 152 

2008 2 480 908 279 609 454 340 

2009 2 489 061 282 220 509 156 

2010 2 725 634 338 599 531 514 

2011 2 868 973 279 585 629 586 

2012 3 033 270 314 986 623 822 

2013 3 379 689 333 180 606 446 

2014 3 651 564 336 966 611 183 

2015 3 994 430 300 325 676 257 

2016(1) 4 094 522 290 105 777 745 

Janeiro 333 554 23 448 57 883 

Fevereiro 322 393 22 453 60 510 

Março 360 057 25 382 66 208 

Abril 348 437 22 938 64 690 

Maio 355 399 22 216 63 331 

Junho 362 652 24 798 65 410 

Julho 339 015 21 999 62 937 

Agosto 353 048 23 737 68 680 

Setembro 324 808 25 211 68 547 

Outubro 327 917 24 978 66 290 

Novembro 330 341 24 122 66 027 

Dezembro 342 102 28 822 67 233 

2017(1) 3 191 699 221 838 609 051  

Janeiro 355 392 21 974 64 081 

Fevereiro 319 577 20 276 59 692 

Março 376 761 24 563 62 954 

Abril 329 501 22 382 58 086 

Maio 379 711 26 533 76 080 

Junho 347 715 25 667 73 421 

Julho 354 006 26 087 70 988 

Agosto 381 812 27 849 74 245 

Setembro 347 224 26 508 69 504 

FONTE: IBGE - Pesquisa Trimestral de Abate de Animais 

(1) Resultados preliminares. 

 



 16

 

TABELA 3 - EXPORTAÇÕES PARANAENSES, SEGUNDO FATOR AGREGADO - 1980-2017 

ANO 
BÁSICOS 

INDUSTRIALIZADOS OPERAÇÕES 
ESPECIAIS TOTAL 

(US$ mil FOB)
Semimanufaturados Manufaturados 

US$ mil FOB Part. (%) US$ mil FOB Part. (%) US$ mil FOB Part. (%) US$ mil FOB Part. (%)

1980 1 525 496 76,47 204 013 10,23 235 955 11,83 29 385 1,47 1 994 849
1981 1 578 294 65,71 250 316 10,42 541 587 22,55 31 827 1,33 2 402 024
1982 1 140 108 68,07 106 669 6,37 409 124 24,43 19 022 1,14 1 674 923
1983 1 012 405 69,20 79 971 5,47 349 526 23,89 21 043 1,44 1 462 945
1984 966 205 52,45 177 247 9,62 671 435 36,45 27 086 1,47 1 841 973
1985 928 902 50,89 175 665 9,62 698 346 38,26 22 551 1,24 1 825 464
1986 688 996 56,59 43 324 3,56 472 821 38,84 12 339 1,01 1 217 480
1987 969 288 59,14 120 707 7,37 533 758 32,57 15 169 0,93 1 638 922
1988 1 167 554 58,21 149 328 7,45 678 177 33,81 10 573 0,53 2 005 632
1989 1 192 665 60,13 178 327 8,99 601 886 30,35 10 462 0,53 1 983 340
1990 1 035 355 55,42 203 537 10,90 618 389 33,10 10 887 0,58 1 868 168
1991 939 248 51,75 179 988 9,96 678 770 37,56 13 223 0,73 1 807 229
1992 1 067 932 50,61 206 642 9,79 822 506 38,98 12 959 0,61 2 110 039
1993 1 191 871 48,04 192 267 7,75 1 081 457 43,59 15 548 0,63 2 481 143
1994 1 459 424 41,62 487 597 13,90 1 538 079 43,86 21 649 0,62 3 506 749
1995 1 439 114 40,34 646 613 18,13 1 463 107 41,01 18 511 0,52 3 567 346
1996 2 081 290 49,02 576 682 13,58 1 562 959 36,81 24 974 0,59 4 245 905
1997 2 524 220 52,01 560 259 11,54 1 740 382 35,86 28 727 0,59 4 853 587
1998 1 918 816 45,38 665 062 15,73 1 614 172 38,18 29 944 0,71 4 227 995
1999 1 735 682 44,14 626 797 15,94 1 528 226 38,86 41 954 1,07 3 932 659
2000 1 661 374 37,81 498 631 11,35 2 158 622 49,12 75 534 1,72 4 394 162
2001 2 280 991 42,87 561 285 10,55 2 416 688 45,42 61 247 1,15 5 320 211
2002 2 384 075 41,80 668 797 11,73 2 576 841 45,18 73 368 1,29 5 703 081
2003 2 985 014 41,70 877 848 12,26 3 217 442 44,95 77 549 1,08 7 157 853
2004 3 908 974 41,56 969 099 10,30 4 437 090 47,18 89 862 0,96 9 405 026
2005 3 297 780 32,87 993 498 9,90 5 608 205 55,89 134 049 1,34 10 033 533
2006 2 931 247 29,26 1 146 938 11,45 5 755 975 57,47 182 177 1,82 10 016 338
2007 4 233 777 34,27 1 318 847 10,68 6 630 908 53,68 169 325 1,37 12 352 857
2008 5 787 485 37,96 1 611 541 10,57 7 540 538 49,46 307 620 2,02 15 247 184
2009 4 985 127 44,42 1 304 406 11,62 4 719 959 42,06 213 335 1,90 11 222 827
2010 5 983 154 42,21 1 800 201 12,70 6 121 495 43,18 270 994 1,91 14 175 844
2011 7 952 480 45,72 2 410 778 13,86 6 645 958 38,21 385 059 2,21 17 394 275
2012 8 356 708 47,19 2 274 620 12,84 6 748 089 38,10 330 174 1,86 17 709 591
2013 9 068 374 49,72 2 099 371 11,51 6 817 117 37,38 254 339 1,39 18 239 202
2014 8 304 081 50,85 1 955 979 11,98 5 819 271 35,63 252 789 1,55 16 332 120
2015 7 649 587 51,31 1 655 686 11,11 5 428 565 36,41 175 242 1,18 14 909 081
2016(1) 7 208 746 47,52 1 948 753 12,85 5 922 066 39,04 91 535 0,60 15 171 100

Janeiro 443 582 50,92 95 671 10,98 324 215 37,22 7 724 0,89 871 191
Fevereiro 506 985 50,55 54 316 5,42 435 809 43,45 5 805 0,58 1 002 915
Março 903 242 60,61 104 723 7,03 473 748 31,79 8 454 0,57 1 490 167
Abril 935 222 62,38 85 062 5,67 468 777 31,27 10 153 0,67 1 499 214
Maio 810 823 53,56 171 633 11,34 522 521 34,52 8 807 0,58 1 513 784
Junho 738 827 49,60 219 489 14,74 521 347 35,00 9 793 0,66 1 489 456
Julho 745 730 53,96 174 600 12,63 454 100 32,86 7 511 0,54 1 381 941
Agosto 510 060 37,85 278 356 20,65 556 155 41,27 3 150 0,23 1 347 721
Setembro 480 831 38,47 236 993 18,96 525 068 42,01 7 077 0,57 1 249 969
Outubro 397 900 37,96 166 048 15,84 478 834 45,69 5 320 0,51 1 048 103
Novembro 304 334 29,64 167 471 16,31 549 262 53,48 5 984 0,58 1 027 051
Dezembro 431 212 34,51 194 390 15,56 612 230 48,99 11 756 0,94 1 249 589

2017(1) 8 665 702 47,92 2 434 841 13,47 6 863 735 37,96 118 115 0,65 18 082 394
Janeiro 415 581 43,05 122 864 12,73 416 266 43,12 10 549 1,09 965 261
Fevereiro 542 994 45,48 132 400 11,09 510 482 42,76 8 042 0,67 1 193 919
Março 1 066 408 58,57 142 549 7,83 597 570 32,82 14 138 0,78 1 820 665
Abril 860 083 55,96 145 096 9,44 523 173 34,04 8 584 0,56 1 536 936
Maio 863 277 48,87 314 107 17,78 575 699 32,59 13 482 0,76 1 766 565
Junho 862 392 48,58 244 406 13,77 656 823 37,00 11 564 0,65 1 775 185
Julho 806 840 48,46 257 639 15,47 589 888 35,43 10 678 0,64 1 665 045
Agosto 814 832 48,40 275 517 16,37 581 237 34,52 11 953 0,71 1 683 539
Setembro 769 960 49,94 228 479 14,82 537 861 34,89 5 512 0,36 1 541 811
Outubro 630 695 43,81 209 173 14,53 591 944 41,12 7 655 0,53 1 439 466
Novembro 567 862 41,54 193 835 14,18 596 525 43,67 8 434 0,62 1 367 056
Dezembro 464 777 35,03 168 777 12,72 685 868 51,69 7 525 0,57 1 326 947

FONTE: MDIC/SECEX 
(1) Dados preliminares. 
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TABELA 4 - BALANÇA COMERCIAL PARANAENSE E BRASILEIRA - 1995-2017 

ANO 
PARANÁ (US$ MIL FOB) BRASIL (US$ MIL FOB) 

Exportação Importação Saldo  Exportação Importação Saldo  

1995 3 567 346 2 390 291 1 177 055 46 506 282 49 971 896 - 3 465 614

1996 4 245 905 2 434 733 1 811 172 47 746 728 53 345 767 - 5 599 039

1997 4 853 587 3 306 968 1 546 619 52 982 726 59 747 227 - 6 764 501

1998 4 227 995 4 057 589 170 406 51 139 862 57 763 476 - 6 623 614

1999 3 932 659 3 699 490 233 169 48 012 790 49 301 558 - 1 288 768

2000 4 394 162 4 686 229 - 292 067 55 118 920 55 850 663 - 731 743

2001 5 320 211 4 928 952 391 259 58 286 593 55 601 758 2 684 835

2002 5 703 081 3 333 392 2 369 689 60 438 653 47 242 654 13 195 999

2003 7 157 853 3 486 051 3 671 802 73 203 222 48 325 567 24 877 655

2004 9 405 026 4 026 146 5 378 879 96 677 499 62 835 616 33 841 883

2005 10 033 533 4 527 237 5 506 296 118 529 185 73 600 376 44 928 809

2006 10 016 338 5 977 971 4 038 367 137 807 470 91 350 840 46 456 429

2007 12 352 857 9 017 988 3 334 870 160 649 073 120 617 446 40 031 627

2008 15 247 184 14 570 222 676 962 197 942 443 172 984 768 24 957 675

2009 11 222 827 9 620 843 1 601 984 152 994 743 127 722 343 25 272 400

2010 14 175 844 13 956 957 218 887 201 915 285 181 768 427 20 146 858

2011 17 394 275 18 767 763 - 1 373 487 256 039 575 226 246 756 29 792 819

2012 17 709 591 19 387 794 - 1 678 203 242 578 014 223 183 477 19 394 537

2013 18 239 145 19 345 381 - 1 106 236 242 033 575 239 747 516 2 286 059

2014 16 332 120 17 295 813 - 963 693 225 100 885 229 154 463 - 4 053 578

2015 14 909 081 12 448 504 2 460 577 191 134 325 171 449 051 19 685 274

2016(1) 15 171 100 11 092 307 4 078 792 185 235 401 137 552 003 47 683 398 

Janeiro 871 191 737 597 133 594 11 237 669 10 322 638 915 031

Fevereiro 1 002 915 767 287 235 628 13 342 876 10 301 098 3 041 779

Março 1 490 167 930 172 559 994 15 991 810 11 560 718 4 431 092

Abril 1 499 214 852 267 646 947 15 371 763 10 509 742 4 862 022

Maio 1 513 784 827 565 686 219 17 568 725 11 136 159 6 432 566

Junho 1 489 456 972 365 517 090 16 738 067 12 769 487 3 968 580

Julho 1 381 941 1 023 103 358 838 16 328 248 11 752 696 4 575 510

Agosto 1 347 721 1 058 556 289 165 16 986 462 12 848 450 4 138 013

Setembro 1 249 969 1 041 253 208 716 15 800 120 11 987 439 3 812 681

Outubro 1 048 174 981 236 66 867 13 713 132 11 375 442 2 337 690

Novembro 1 027 103 942 487 84 564 16 215 928 11 462 653 4 753 275

Dezembro 1 249 589 958 419 291 170 15 940 641 11 525 482 4 415 159

2017(1) 18 082 394 11 518 546 6 563 848 217 739 177 150 749 453 66 989 724

Janeiro 965 261 958 910 6 351 14 908 251 12 197 812 2 710 439

Fevereiro 1 193 919 851 184 342 735 15 468 687 10 913 268 4 555 419

Março 1 820 665 995 778 824 886 20 073 934 12 937 669 7 136 265

Abril 1 536 936 847 968 688 967 17 679 826 10 716 652 6 963 174

Maio 1 766 565 951 750 814 815 19 789 992 12 129 011 7 660 980

Junho 1 775 185 953 494 821 691 19 779 118 12 595 230 7 183 888

Julho 1 665 045 948 856 716 189 18 758 762 12 473 402 6 285 359

Agosto 1 683 539 1 064 318 619 221 19 470 945 13 879 229 5 591 716

Setembro 1 541 811 1 139 586 402 225 18 659 332 13 488 324 5 171 008

Outubro 1 439 466 972 743 466 723 18 871 943 13 678 840 5 193 104

Novembro 1 367 056 953 231 413 825 16 683 104 13 142 503 3 540 601

Dezembro 1 326 947 880 727 446 220 17 595 284 12 597 512 4 997 772

FONTE: MDIC/SECEX 

(1) Dados preliminares. 

 



 18

 

TABELA 5 - ÍNDICES DE PREÇO, DE QUANTUM E DE TERMOS DE TROCA - PARANÁ - 1997-2017 

PERÍODO 
EXPORTAÇÕES IMPORTAÇÕES 

TERMOS DE TROCA 
Índice de Preço Índice de Quantum Índice de Preço Índice de Quantum 

1997 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

1998 84,7 102,8 94,2 130,2 89,9

1999 71,6 113,2 91,7 122,0 78,1

2000 71,7 126,3 91,7 154,6 78,2

2001 70,6 155,3 87,4 170,7 80,8

2002 68,1 172,6 88,4 114,1 77,0

2003 72,1 204,7 99,0 106,6 72,8

2004 81,5 238,0 106,2 114,8 76,7

2005 82,4 251,0 118,8 115,4 69,4

2006 87,5 236,1 126,2 143,4 69,3

2007 98,9 257,6 134,6 202,8 73,5

2008 125,9 249,8 179,2 246,1 70,3

2009 112,5 205,7 150,7 193,2 74,7

2010 122,6 238,7 156,0 270,8 78,6

2011 144,7 248,1 179,7 316,0 80,5

2012 143,6 254,6 178,5 328,6 80,4

2013 143,2 263,0 175,6 333,4 81,5

2014 136,2 247,6 170,2 307,5 80,0

2015 113,9 270,3 153,1 246,1 74,4

2016 107,6 291,1 145,4 230,9 74,0

2017 113,7 328,4 149,4 233,3 76,1

FONTE: IPARDES 

NOTAS: Base fixa: 1997=100 

Elaborado com dados brutos da SECEX-MDIC. 

Utilizou-se índices de Fisher. 
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TABELA 6 - ÍNDICE DE VOLUME DE VENDAS DO COMÉRCIO VAREJISTA DO PARANÁ - 2000-2017 

ATIVIDADE 
ÍNDICE (base fixa: 2014 = 100) 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Jan./16 Fev./16 Mar.16 

Combustíveis e lubrificantes 72,1 74,0 86,7 92,4 95,9 93,9 78,4 80,5 82,3 81,5 81,9 78,6 84,9 95,0 100,0 96,8 87,9 87,7 85,8 85,3 

Hipermercados, supermercados, produtos 

alimentícios, bebidas e fumo 65,6 64,1 60,4 58,4 65,1 60,5 64,2 68,4 71,0 74,2 78,4 83,1 91,6 97,0 100,0 98,7 96,9 100,7 94,3 98,6 

Hipermercados e supermercados 65,5 64,4 60,9 58,9 65,7 60,6 64,2 68,4 70,9 74,1 78,2 82,8 91,6 96,9 100,0 98,8 97,5 101,7 95,0 99,3 

Tecidos, vestuário e calçados 84,3 85,2 75,0 78,3 84,0 84,8 83,5 87,9 91,8 91,3 95,7 94,0 99,8 99,9 100,0 90,1 84,5 69,3 61,5 72,0 

Móveis e eletrodomésticos 34,4 32,9 32,3 34,5 44,7 50,5 54,9 61,7 67,8 68,1 79,0 92,3 99,0 103,3 100,0 88,4 77,6 84,3 74,7 75,7 

Móveis ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 103,0 110,5 106,4 100,0 82,3 75,7 87,0 73,0 74,9 

Eletrodomésticos ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 84,6 92,4 101,9 100,0 92,2 78,8 82,6 75,9 76,1 

Artigos farmacêuticos, médicos, ortopédicos, 

de perfumaria e cosméticos ... ... ... ... 29,6 32,6 34,6 36,6 41,6 51,3 61,2 71,3 86,0 95,4 100,0 105,3 103,9 100,6 89,4 112,7 

Livros, jornais, revistas e papelaria ... ... ... ... 84,3 84,3 81,2 84,6 96,1 105,6 122,0 119,3 115,3 125,1 100,0 87,2 71,0 99,5 94,4 76,6 

Equipamentos e materiais para escritório, 

informática e comunicação ... ... ... ... 9,0 15,9 24,1 31,0 61,7 98,3 134,5 141,0 130,3 120,3 100,0 98,3 81,6 80,5 78,1 83,5 

Outros artigos de uso pessoal e doméstico ... ... ... ... 29,7 33,9 39,4 43,0 50,6 56,1 65,1 71,0 85,6 93,3 100,0 97,6 86,2 78,8 68,3 80,2 

COMÉRCIO VAREJISTA - TOTAL 52,7 52,2 51,8 52,3 58,2 57,6 59,3 63,5 68,0 71,5 78,1 83,6 91,9 97,7 100,0 96,8 91,8 92,6 85,8 91,1 
      

ATIVIDADE 
ÍNDICE (base fixa: 2014 = 100)    

Abr./16 Maio/16 Jun./16 Jul./16 Ago./16 Set./16 Out./16 Nov./16 Dez./16 2017 Jan./17 Fev./17 Mar./17 Abr./17 Maio/17 Jun./17 Jul./17 Ago./17 Set./17 Out./17 Nov./17 

Combustíveis e lubrificantes 86,7 88,9 89,6 92,9 91,5 86,5 85,7 84,8 89,6 103,3 94,8 92,9 108,2 102,2 106,4 106,2 113,7 106,5 100,8 103,2 101,4 

Hipermercados, supermercados, produtos 

alimentícios, bebidas e fumo 94,4 90,1 90,0 94,6 91,7 93,9 96,2 96,0 122,4 97,8 101,0 93,2 98,6 98,3 91,2 92,7 96,6 100,0 103,9 96,8 103,1 

Hipermercados e supermercados 95,0 90,4 90,3 95,0 92,0 94,5 96,7 96,7 123,7 93,1 97,7 89,3 92,7 94,2 86,6 88,1 91,6 94,7 98,6 91,7 98,4 

Tecidos, vestuário e calçados 82,0 100,5 89,7 79,1 83,0 70,1 76,9 80,3 149,7 75,3 66,1 60,0 72,5 81,6 86,6 85,3 79,4 76,1 74,1 67,7 78,5 

Móveis e eletrodomésticos 72,1 78,9 71,7 71,2 71,3 66,3 72,9 86,1 106,2 74,7 78,3 64,3 76,0 65,2 76,5 71,5 74,3 74,3 72,2 75,1 93,8 

Móveis 72,9 78,6 69,7 69,6 68,6 65,1 69,7 79,7 100,0 57,5 59,8 44,2 52,7 55,6 61,3 57,2 58,8 58,5 56,9 59,0 68,6 

Eletrodomésticos 71,6 79,2 72,9 72,2 73,1 67,1 74,9 90,1 110,2 82,1 51,9 69,4 81,4 72,5 87,9 82,3 86,2 86,4 84,3 87,8 113,2 

Artigos farmacêuticos, médicos, ortopédicos, 

de perfumaria e cosméticos 101,8 104,2 101,6 104,9 103,8 100,5 104,0 106,5 117,2 102,1 95,2 88,3 111,4 98,3 106,6 101,9 103,1 106,1 105,8 101,9 105,0 

Livros, jornais, revistas e papelaria 66,7 62,4 60,5 63,9 69,4 61,6 44,1 44,4 108,9 60,8 84,2 70,2 67,6 60,6 57,8 54,7 52,4 59,3 49,9 56,6 55,5 

Equipamentos e materiais para escritório, 

informática e comunicação 75,3 74,9 80,7 81,1 82,8 79,5 80,1 87,1 95,0 94,7 32,1 91,2 110,6 100,0 115,9 106,6 99,3 100,4 94,6 95,8 95,7 

Outros artigos de uso pessoal e doméstico 77,3 84,3 81,7 78,7 77,7 72,7 90,3 94,9 149,9 82,4 77,5 66,1 74,8 84,8 80,9 82,3 83,2 83,6 81,7 89,7 101,9 

COMÉRCIO VAREJISTA - TOTAL 88,6 89,7 87,8 89,6 88,2 86,4 90,0 92,1 119,5 93,1 91,3 84,7 94,4 92,7 92,0 91,6 94,5 95,1 95,4 92,6 99,3 

FONTE: IBGE - Pesquisa Mensal do Comércio     

NOTA: Sinal convencional utilizado:     

 ... Dado não disponível.   
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TABELA 7 - PRODUÇÃO FÍSICA DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO DO PARANÁ, SEGUNDO SEÇÕES E ATIVIDADES INDUSTRIAIS  - 2004-2017 

SEÇÃO/ATIVIDADE (CNAE 2.0)(1) 
ÍNDICE (base: média de 2012 = 100) 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Jan./16 Fev./16 Mar./16 Abr./16 Maio/16 Jun./16 

Indústria de transformação 74,0 77,0 74,0 80,3 88,3 81,0 95,2 113,4 100,0 103,0 97,7 89,1 85,2 71,8 74,8 86,0 85,0 83,8 89,1 

Produtos alimentícios 91,7 88,6 93,7 97,0 94,3 90,1 97,6 104,7 100,0 102,4 96,7 94,3 98,8 71,0 77,0 100,9 104,4 100,6 106,6 

Bebidas 67,5 72,3 82,7 82,0 83,3 86,1 95,8 106,6 100,0 99,7 104,5 113,9 119,4 126,5 121,6 128,9 114,8 90,9 95,4 

Produtos de madeira 130,7 114,7 100,1 94,7 93,2 72,1 79,3 92,4 100,0 117,3 120,9 119,8 124,7 115,2 109,7 128,4 125,1 129,0 127,7 

Celulose, papel e produtos de papel 75,1 80,9 82,4 81,9 95,6 94,8 100,0 109,5 100,0 98,8 103,1 112,9 112,7 102,1 104,8 110,8 108,1 103,5 111,5 

Coque, derivados do petróleo e biocombustíveis 82,9 90,9 91,9 88,6 95,0 94,6 86,6 104,5 100,0 97,0 100,7 96,1 81,4 85,0 76,6 80,7 88,4 87,4 89,6 

Outros produtos químicos 153,4 124,1 120,8 134,1 104,9 126,4 108,7 117,2 100,0 103,0 101,5 98,2 89,6 87,9 89,4 75,2 64,6 83,0 102,1 

Produtos de borracha e de material plástico ... ... ... ... ... ... ... ... 100,0 109,6 108,0 97,8 95,1 86,3 90,6 99,7 95,1 95,5 101,5 

Minerais não metálicos 70,4 72,8 69,3 73,2 92,7 94,9 99,9 111,3 100,0 110,5 111,5 89,8 73,1 74,0 76,8 78,8 78,4 70,8 73,0 

Produtos de metal - exceto máquinas e equip. 77,6 75,6 76,3 80,3 85,1 73,7 89,7 105,7 100,0 98,4 96,5 87,3 77,5 66,3 73,6 80,9 71,3 82,5 84,0 

Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 63,8 69,0 70,1 77,6 79,5 80,5 85,4 97,2 100,0 104,1 106,1 99,6 93,2 78,2 78,7 99,0 100,2 102,0 101,5 

Máquinas e equipamentos 88,2 74,6 73,2 94,2 103,6 84,6 114,0 115,1 100,0 112,6 98,1 89,8 93,2 51,1 54,6 85,8 67,8 77,5 93,9 

Veículos automotores, reboques e carrocerias 51,5 62,4 49,6 64,7 80,1 58,3 91,8 126,5 100,0 103,8 82,5 55,5 51,7 34,9 48,9 54,4 53,3 47,0 51,6 

Móveis 85,2 80,9 82,5 93,2 85,6 77,8 99,6 103,2 100,0 101,4 94,0 76,2 66,9 69,9 72,5 73,9 67,1 67,0 61,1 
  

SEÇÃO/ATIVIDADE (CNAE 2.0)(1) 
 ÍNDICE (base: média de 2012 = 100) 

Jul./16 Ago./16 Set./16 Out./16 Nov./16 Dez./16 2017 Jan./17 Fev./17 Mar./17 Abr./17 Maio/17 Jun./17 Jul./17 Ago./17 Set./17 Out./17 Nov./17 

Indústria de transformação 93,3 91,0 86,1 90,8 91,2 79,4 89,8 77,3 79,2 91,2 81,3 91,3 90,2 96,2 98,8 93,7 94,7 94,1 

Produtos alimentícios 113,3 107,7 106,3 108,3 103,5 85,5 99,0 82,5 83,9 93,3 90,3 104,8 105,0 115,6 111,9 108,2 97,6 96,2 

Bebidas 94,3 133,3 126,9 133,5 127,4 138,7 122,3 129,1 117,2 136,6 91,4 116,3 100,9 123,9 121,7 123,1 134,9 150,5 

Produtos de madeira 125,6 135,8 134,3 131,7 130,9 102,6 129,6 120,6 109,5 136,6 124,5 131,8 118,9 123,7 137,8 139,9 143,1 139,0 

Celulose, papel e produtos de papel 123,9 116,3 115,0 112,8 124,4 119,7 114,8 100,3 98,5 111,6 103,1 102,2 113,5 129,0 128,5 123,1 124,4 128,8 

Coque, derivados do petróleo e biocombustíveis 89,2 69,6 66,1 91,3 82,3 70,5 79,8 69,3 66,5 80,4 79,0 75,8 83,6 93,9 79,4 74,9 90,0 85,4 

Outros produtos químicos 99,9 107,4 112,0 91,2 81,2 81,4 85,8 87,0 70,3 66,7 61,3 81,5 91,1 98,4 117,4 106,9 86,1 77,3 

Produtos de borracha e de material plástico 99,2 109,3 93,5 95,7 91,7 82,7 102,4 91,7 91,7 102,5 95,6 108,5 103,0 103,2 114,6 103,8 108,0 103,9 

Minerais não metálicos 79,0 77,8 60,7 67,6 75,8 64,2 80,0 66,6 70,3 82,2 73,1 84,9 75,4 90,4 92,1 85,4 83,0 76,7 

Produtos de metal - exceto máquinas e equip. 79,1 83,8 78,6 78,7 78,9 72,0 78,5 77,1 76,7 84,8 70,2 78,6 75,7 77,1 81,7 76,9 81,1 84,1 

Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 88,4 108,2 88,5 99,5 94,0 79,9 90,9 79,8 81,5 100,6 81,2 81,2 87,6 87,1 104,4 89,4 98,8 108,6 

Máquinas e equipamentos 103,4 121,3 118,3 109,9 125,8 114,9 131,1 106,7 135,3 148,6 117,5 141,2 132,3 132,4 143,3 118,0 132,9 134,2 

Veículos automotores, reboques e carrocerias 63,1 57,6 48,5 50,2 60,8 49,7 60,8 46,3 54,2 67,8 53,3 67,6 58,0 51,6 67,6 69,3 65,6 67,5 

Móveis 59,0 67,1 64,6 65,9 72,6 62,3 69,3 59,6 62,7 68,7 61,3 68,7 64,0 71,1 74,5 72,0 78,1 81,5 

FONTE: IBGE - Pesquisa Industrial Mensal 

NOTAS: Índice sem ajuste sazonal. 

              Sinal convencional utilizado: 

              ... Dado não disponível. 

(1) Somente as atividades que apresentam produtos incluídos na amostra. 
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TABELA 8 - RENDIMENTO HABITUAL REAL E TAXA DE DESOCUPAÇÃO, NO PARANÁ - 2012-2017 

TRIMESTRE 
RENDIMENTO 

HABITUAL REAL(1) 
TAXA DE 

DESOCUPAÇÃO (%) 

Janeiro-março 2012 2 178 5,6
Abril-junho 2012 2 125 5,3
Julho-setembro 2012 2 194 4,6
Outubro-dezembro 2012 2 149 4,3
Janeiro-março 2013 2 212 4,9
Abril-junho 2013 2 205 4,5
Julho-setembro 2013 2 255 4,2
Outubro-dezembro 2013 2 249 3,7
Janeiro-março 2014 2 285 4,1
Abril-junho 2014 2 256 4,1
Julho-setembro 2014 2 270 4,1
Outubro-dezembro 2014 2 334 3,7
Janeiro-março 2015 2 327 5,3
Abril-junho 2015 2 273 6,2
Julho-setembro 2015 2 265 6,1
Outubro-dezembro 2015 2 188 5,8
Janeiro-março 2016 2 152 8,1
Abril-junho 2016 2 138 8,2
Julho-setembro 2016 2 184 8,5
Outubro-dezembro 2016 2 240 8,1
Janeiro-março 2017 2 224 10,3
Abril-junho 2017 2 176 8,9
Julho-setembro 2017 2 208 8,5

FONTE: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Trimestral 
(1) Rendimento médio real do trabalho principal, habitualmente recebido por mês, pelas pessoas. Em R$ de agosto de 2017. 

 

 
 
 

TABELA 9 - SALDO DO EMPREGO FORMAL - PARANÁ(1) - 1995-2017 

ANO 

SETORES (número de vagas) 

Indústria 
Construção 

Civil 
Comércio Serviços Agropecuária 

Outros/ 

Ignorado 
TOTAL 

1995 -15 192 -2 923 -6 410    602 -1 448    44 -25 327

1996 -7 081 -2 096 -6 691 -16 109 -793 -35 -32 805

1997   4 464    278   6 529 -2 100 -1 000 -708   7 463

1998 -16 127 -3 658 -7 332 -4 695 -3 634 -211 -35 657

1999   3 137 -10 241    582 -1 295 -8 646 -186 -16 649

2000   8 475 -18   7 548   13 733 -1 866    271   28 143

2001   22 087 -6 701   14 536   22 888   1 026    21   53 857

2002   24 035 -1 376   21 872   14 299 -241 -   58 589

2003   18 066 -3 903   24 774   17 345   6 075    13   62 370

2004 49 092 1 417 35 049 30 151 6 938 1 122 648

2005 14 385 2 091 25 183 31 223 962 4 72 374

2006 23 697 5 955 21 205 34 294 1 245 - 86 396

2007 46 524 8 011 30 502 31 571 5 753 - 122 361

2008 22 765 13 713 33 067 35 278 6 080 - 110 903

2009 12 993 8 271 22 755 29 446 -4 381 - 69 084

2010 41 116 17 597 36 111 49 868 -2 209 - 142 483

2011 26 065 10 656 33 269 53 433 493 - 123 916

2012 14 861 5 940 28 922 37 520 1 896 - 89 139

2013 15 600 3 111 28 135 41 308 2 195 - 90 349

2014 - 8 188 3 219 13 507 32 636 - 162 - 41 012

2015 - 47 096 - 16 133 - 12 526 - 2 860 3 067 - - 75 548

2016 - 24 729 -14 790 - 7 234 - 11 463 - 1 612 - - 59 828
Jan.-Out. 2017 17 157 - 1 534 2 394 14 968 1 837 - 34 822

FONTE: MTE - Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 

NOTA: Sinal convencional utilizado: 

- Dado inexistente. 

(1) Levantamento financiado pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 
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TABELA 10 - PRODUTO INTERNO BRUTO DO PARANÁ E DO BRASIL - 2002-2016 

ANO 
PARANÁ(1) BRASIL(2) 

Valor (R$ milhão)(3) Variação Real (%) Valor (R$ milhão)(3) Variação Real (%) 

2002 88 236 - 1 488 787 -
2003 110 039 4,0 1 717 950 1,1
2004 123 452 5,4 1 957 751 5,8
2005 127 465 0,6 2 170 585 3,2
2006 137 648 1,9 2 409 450 4,0
2007 165 209 7,2 2 720 263 6,1
2008 185 684 4,0 3 109 803 5,1
2009 196 676 - 1,7 3 333 039 - 0,1
2010 225 205 9,9 3 885 847 7,5
2011 257 122 4,6 4 376 382 4,0
2012 285 620 0,0 4 814 760 1,9
2013 333 481 5,5 5 331 619 3,0
2014 348 084 - 1,5 5 778 953 0,5
2015 376 960 - 3,4 5 995 787 - 3,5

2016 402 339 - 2,3 6 259 228 - 3,5

FONTE: IBGE/ IPARDES – Contas Regionais do Brasil 
NOTA: Nova metodologia, referência 2010. 
(1) Os resultados para o Estado do Paraná para o ano de 2016 são estimativas do Ipardes. 
(2) Dados do PIB do Brasil de 2016, calculados pelo IBGE, referem-se às Contas Nacionais Trimestrais. 
(3) Preços correntes de mercado. 
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